
AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO RGS

DIVERSOS

Conselho-Superior

COMUNICADOS

A V I S O

ALTERAÇÃO DE DATAS:

Consulta Pública nº 07/2026 e Audiência Pública nº 07/2026

O Conselho Superior da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio
Grande do Sul - AGERGS, em cumprimento ao disposto na Lei Estadual nº 16.266/2024 e ao disposto no art. 5º da
Resolução Normativa nº 49/2019, torna público que ficam alteradas as datas da Consulta Pública e Audiência Pública,
relativas à Proposta de regramento para disciplinar o Reequilíbrio econômico-financeiro definitivo da concessão da
Rota de Santa Maria S.A., associado à calamidade pública ocorrida no RS,  com o objetivo de colher informações para
melhor instruir o processo nº 001673-39.00/24-7.

Consulta Pública: de 15/10/2026 a 04/11/2026 ;

Audiência Pública: 04/11/2026 (quarta-feira) às 10 horas , on-line, via aplicativo Microsoft Teams.

Marcelo Spilki

Conselheiro-Presidente

Marcelo Spilki
Conselheiro-Presidente
Av. Borges de Medeiros
Porto Alegre
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Conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, o documento eletrônico assinado digitalmente tem comprovação pela
cadeia da ICP-Brasil com a assinatura qualificada ou com a assinatura avançada pela cadeia gov.br regulada pela Lei
nº 14.063 de 23/09/2020.
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